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Resumo

Acao do Executivo no novo governo deve ser cooperativa e de dialogo com as agéncias reguladoras.
Clique para ler mais.

Texto integral

Este artigo integra a série “Contribuicdes para a pauta regulatéria do novo governo” que lista alguns
passos considerados fundamentais para o fortalecimento da atuacdo das agéncias reguladoras no
novo governo. A intengdo é contribuir para a criagdo de uma agenda que resgate, no contexto
contemporaneo, os pressupostos que fundamentaram a implementacdo do modelo das agéncias
reguladoras no pais, essenciais para a qualidade e eficiéncia de sua atuacdo. No primeiro artigo
publicado nesta coluna, apresentamos uma breve introducdo que procurou contextualizar a
importancia de uma atuacédo independente das agéncias, bem como os fatos que tém prejudicado o
adequado cumprimento de suas fun¢gfes. Também listamos o fortalecimento do corpo diretivo das
agéncias reguladoras como primeiro aspecto a ser considerado para o seu fortalecimento
institucional. O presente artigo apresenta um segundo aspecto fundamental a se ter em vista pelo
novo governo, que envolve a continuidade de acbes voltadas ao aprimoramento do processo
decisério das agéncias reguladoras e, por conseguinte, do seu arcabouco regulatério. Passo 2:
Aprimoramento do processo decisério das agéncias reguladoras A partir da edicdo da Lei das
Agéncias , bem como da Lei da Liberdade Econdmica (Lei n.° 13.874/2019), avancos importantes
foram formalizados nos ritos procedimentais a serem observados pelas agéncias reguladoras, com a
fixacdo, em normas gerais aplicaveis a todas as agéncias reguladoras, da obrigatoriedade de
conducao de Analise de Impacto Regulatério (AIR) e de procedimento de consulta publica para fins
de proposicéo da edicao e alteracdo de atos normativos de interesse geral. Destaca-se, ainda, as
acOes voltadas a difusdo da préatica da Avaliacdo de Resultado Regulatério (ARR), prevista pelo
Decreto n.° 10.411/2020 e que constitui instrumento fundamental para a garantia da efetividade e
proporcionalidade da atividade regulatéria, bem como as iniciativas promovidas pela SEAE para
estimular essas boas praticas [1] . Tais instrumentos contribuem para robustecer o velho dever de
motivacdo dos atos praticados pelas agéncias reguladoras, particularmente em funcédo do fato de
gue parte de sua legitimidade democratica decorre, justamente, do cumprimento do procedimento
decisorio [2] . E verdade que esses instrumentos ndo eram desconhecidos das agéncias reguladoras
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e que os procedimentos de AIR e consulta publica j& vinham sendo adotados pela maioria das
agéncias nos Ultimos anos [3] . Sem prejuizo, a determinacéo de sua observancia em regra geral e
abstrata, enquanto etapa fundamental do processo regulatorio, constitui importante garantia aos
agentes regulados. Os referidos instrumentos, contudo, devem ser aprimorados em termos
metodologicos, de modo que passem a ser adotados ndo s6 como um rito obrigatério e proforma,
mas como efetiva oportunidade de (i) racionalizacdo da atuacdo das agéncias reguladoras, a partir
de uma definicao clara e transparente dos problemas regulatérios a serem solucionados, bem como
dos custos e beneficios associados as opcdes regulatérias disponiveis na etapa de AIR; (i) efetiva
participacdo de todos os potenciais afetados por uma medida regulatéria no ambito dos processos
de consulta publica (usuarios, sociedade civil, setor regulado), etapa fundamental para que os custos
e beneficios relacionados possam ser, adequadamente, ponderados no curso dos processos
decisérios; e (iii) de monitoramento das consequéncias e efetividade das medidas regulatérias
adotadas para o alcance dos resultados esperados no ambito das ARRs. Para tanto, os instrumentos
de soft-law, ndo vinculativos, mostram-se poderosos aliados, ao oferecerem vantagens
complementares a regulamentacédo formal dos procedimentos e das boas praticas regulatorias. As
diversas acOes conduzidas pelo Executivo federal ao longo dos ultimos anos (ex. Pré6-Reg , Guias e
Diretrizes para a condugdo de AIR e ARR ) sdo evidéncias concretas dessa realidade, tendo
contribuido para importantes avancos procedimentais antes mesmo da edicdo das normas
mencionadas. E fundamental que essa pauta se mantenha como prioridade do novo governo, com (i)
a promocdo de meios para a constante capacitacdo dos servidores das agéncias e da propria
sociedade civil, assim como (ii) a instituicdo de uma politica de governanca regulatéria aplicavel a
todas as agéncias reguladoras e 6érgaos com competéncias normativas, com o objetivo de fomentar
uma maior racionalizacdo e qualificagdo do arcabouco regulatério em vigor, o que deve incluir o
constante balanco do resultado das politicas regulatérias vigentes por meio de uma agenda de
ARRs. Ademais, conforme recomendacéo da OCDE no Peer Review de 2022 , pode ser interessante
a criagdo de um 6rgao responsavel pela coordenacéo da politica regulatéria ( Oversight body ). Em
nossa visao, tal 6rgdo deve ter preferencialmente uma competéncia bem definida, assim como
autonomia decisoéria e financeiras garantidas, de modo a se evitar possiveis interferéncias impréprias
no exercicio da funcdo de coordenacgdo dos reguladores. Independentemente do formato adotado,
entendemos que a atuacdo de quaisquer 6rgdos que exercam competéncias similares deve ter um
carater efetivamente cooperativo e de apoio técnico aos diversos érgaos reguladores, em detrimento
de qualquer abordagem revisora, mais punitiva ou que busque exercer um controle prévio sobre os
atos de competéncia das agéncias [4] . Como agenda a ser priorizada nesse sentido, recomenda-se:
O aprimoramento dos ritos procedimentais e da analise técnica nas AIR, ARR, consultas publicas e
audiéncias publicas. Para além de decisdes mais eficientes e qualificadas, esses procedimentos
contribuem para uma maior deferéncia as decisbes das agéncias [5] e sdo meios para propiciar
maior transparéncia, legitimidade democratica e blindagem em relacdo ao risco de captura. A
instituicdo de padrdes procedimentais € um primeiro passo importante para a sedimentacdo de
parametros de qualidade regulatdria, e que melhor permite o seu acompanhamento e controle pela
academia e sociedade civil, gerando incentivos para melhores praticas regulatérias, como destaca
estudo a respeito. Ademais, é importante ndo apenas a definicdo de um rito claro a ser observado,
como também o aprimoramento técnico das analises a serem conduzidas, conforme metodologias ja
consolidadas. Por exemplo, deve-se procurar, sempre que possivel, fundamentar as analises a partir
de evidéncias e dados quantitativos para mensuracao de custos, beneficios e riscos. Nesse sentido,
0 Decreto n° 10.411/2020 prevé que, na elaboracédo da AIR, deve ser adotada uma metodologia
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especifica para a afericdo da razoabilidade do impacto econémico entre aquelas relacionadas na
norma (analise multicritério, analise de custo-beneficio, analise de custo, analise de risco, ou analise
risco-risco), ou outra, desde que de forma justificada. O fomento a transparéncia e a participacao
social efetiva . E também fundamental que se assegure condicbes efetivas de participacdo popular
durante os processos decisorios, etapa a ser encarada nao apenas como rito obrigatério, mas como
uma fase crucial para o entendimento (i) das vicissitudes do problema regulatério a ser solucionado;
e (ii) das vantagens e desvantagens das opc¢des regulatérias cotejadas. Para tanto, € recomendavel
gue se amplie os espacos para manifestacéo social ao longo dos procedimentos de AIR e ARR e
que tais manifestacdes sejam, efetivamente, analisadas e tempestivamente respondidas, uma a
uma, pelos 6rgéos reguladores nos autos dos respectivos processos, de forma transparente, clara a
objetiva. A promoc¢do de uma agenda de simplificacdo e modernizacdo regulatoria , que busque
fomentar rotinas de revisdo dos estoques regulatérios e consolidar a ARR como pratica recorrente
dos 6rgaos reguladores, com o fim de eliminar as normas que apenas impactem negativamente o
setor regulado (e.g., gerando custos ou burocracias) sem beneficios associados para a coletividade.
O incentivo a implementacéo de instrumentos que promovam a abertura ao experimentalismo nao
apenas pelos gestores, como também dos 6rgdos de fiscalizacdo, mediante uso de instrumentos
como o sandbox regulatério e de regulagédo responsiva como alternativa a légica de comando e
controle. Conforme adiantando, tal agenda poderia ser implementada pelo Poder Executivo, no
ambito do novo governo, por meio de mecanismos que induzam resultados positivos, em detrimento
de instrumentos de controle prévio ou puni¢cdo que apenas fragilizariam a atuacdo dos 6Orgdos
reguladores, de modo a se fortalecer uma cultura de valorizacdo da qualidade regulatéria e a
capacitar a sociedade civil para o exercicio de um controle social efetivo, entre os quais: A
elaboracédo (ou eventual revisdo e consolidacdo) de guias, manuais, toolkits, templates, workshops ,
treinamentos, féruns para troca de experiéncias e articulagdo com diversos atores institucionais e
sociedade civil, que busquem orientar e qualificar a atuacdo dos 6rgaos reguladores, como também
difundir a importancia das boas praticas regulatérias, incluindo o robustecimento de procedimentos
como a AIR, ARR e consulta publica [6] . Com tal propésito, € conveniente ampliar e aperfeicoar o
Programa de Aprimoramento da Qualidade da Regulacdo Brasileira (QualiREG) , fruto de parceria
entre a Controladoria Geral da Unido (CGU), o Escritério das Nacdes Unidas de Servicos para
Projetos (UNOPS) e o Programa das Nacdes Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que apurou a
capacidade institucional regulatéria de 42 agéncias reguladoras federais, estaduais e municipais de
infraestrutura, com o propdsito de fomentar a melhoria da qualidade regulatéria por meio da oferta de
consultorias individualizadas, oficinas de capacitacdo, seminario e manual de boas praticas.
Informagbes sobre o Programa e seus resultados estdo disponiveis: (i) no Relatério de Gestdo 2021
da CGU (Brasilia, 2022); e (ii) no Resultado Consolidado das Avaliagcbes do QualiReg (Brasilia,
2021). Igualmente, é importante a continuidade e a ampliagdo do acompanhamento das praticas
regulatérias pela academia e sociedade civil, com iniciativas como o Observatorio da Regulacao do
Instituto Brasileiro de Concorréncia, Consumo e Comeércio Internacional (IBRAC) . Iniciativas de
coleta de dados, diagnéstico da situacdo de cada ente e divulgacdo dos 6rgaos reguladores que
apresentaram melhor e pior performance. Nesse sentido, recomenda-se 0 aprimoramento e a
ampliacdo da ferramenta de Censo de Reguladores Federais proposto pela SEAE , com o objetivo
de coletar informacgdes sobre o nivel de maturidade regulatoria [7] , para que ela seja efetivamente
apta a nortear os esforcos de melhoria regulatéria. Em especial, havendo a constatacdo da
existéncia de um “custo regulatério” indesejado [8] , é importante que se busque: (i) o
direcionamento e priorizacdo dos esforcos para que o “custo regulatério” seja reduzido; e (ii) se
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consiga aferir a eficacia dos proprios movimentos de simplificacdo regulatéria. Nossas contribuicbes
visam, portanto, relembrar a importancia da continuidade das ac¢des voltadas a difusdo de uma
cultura de boas praticas regulatérias e ao constante aprimoramento dos processos decisorios.
Acreditamos que a acéo do Executivo, no novo governo, deve ser cooperativa e de didlogo com as
agéncias reguladoras, em respeito as suas competéncias e independéncia, e ndo de inquisi¢cdo ou
controle dos seus atos, de modo a contribuir para o seu fortalecimento institucional, bem como das
politicas regulatérias implementadas. [1] Veja-se, por exemplo, a publicacdo do Guia de
Engajamento e Participacao Social (2022), do Novo Guia de Andlise de Impacto Regulatorio (2021) e
Guia Orientativo para Elaboracéo de Avaliacdo de Resultado Regulatério (2022). [2] Cf. MATTOS,
Paulo Todescan Lessa. MATTOS, Paulo Todescan Lessa. Autonomia deciséria, discricionariedade
administrativa e legitimidade da funcéo reguladora do estado no debate juridico brasileiro . Revista
de Direito Publico da Economia RDPE, Belo Horizonte, ano 3, n. 12, p. 169195, out./dez. 2005. [3]
Um balanc¢o nesse sentido pode ser conferido em: IBRAC. Institucionalizacéo e Pratica da Analise de
Impacto Regulatério no Brasil . Sdo Paulo, 2019. [4] Em sentido semelhante ao da contribuicéo
realizada pelo Instituto Brasileiro de Concorréncia, Consumo e Comércio Internacional (IBRAC) a
Tomada de Subsidio SEAE n° 01/2022 . [5] E o que constata, por exemplo, o seguinte estudo em
relacdo ao controle exercido pelo TCU: DOURADO, Guilherme Afonso. O controle da fungéo
normativa das agéncias reguladoras pelo Tribunal de Contas da Unido . Dissertacdo (Mestrado) -—
Faculdade de Direito, Universidade de S&o Paulo, Sdo Paulo, 2020. p. 139-145. [6] Atualmente,
existem o seguintes guias da SEAE: Guia de Engajamento e Participacdo Social (2022), do Novo
Guia de Andlise de Impacto Regulatério (2021) e Guia Orientativo para Elaboracédo de Avaliacédo de
Resultado Regulatério (2022). Além disso, a Subchefia de Analise e Acompanhamento de Politicas
Governamentais da Casa Civil da Presidéncia da Republica também publicou Diretrizes Gerais e
Guia Orientativo para Elaboragdo de AIR (2018). [7] Na linha da contribuicao realizada pelo IBRAC a
Tomada de Subsidio SEAE n° 01/2022 . [8] “Ainda, em estudo realizado em 2019 pela Secretaria
Especial de Produtividade e Competitividade (SEPEC), do Ministério da Economia, restou
demonstrado o peso do Custo Brasil para a competitividade nacional, mensurado em funcao das
lacunas existentes para se atingir a média de produtividade da OCDE. Sobre o Custo Brasil total, o
qual foi estimado em cerca de R$ 1,5 trilhdo, estima-se que montante entre R$ 160 bilhdes e R$ 200
bilhdes anuais sejam decorrentes do custo de ineficiéncia regulatéria” (Tomada de Subsidio SEAE
n° 01/2022. Plano de Implementacdo das Recomendagfes do Relatério da Organizacdo para a
Cooperacéao e Desenvolvimento Econémico - OCDE sobre a Reforma Regulatéria do Brasil , outubro
de 2022).
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